
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA – TCE/BA
7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA DE AUDITORIA 7C 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DE MONITORAMENTO 

AUDITORIA ESPECIAL DESTINADA A APURAR O MONTANTE DE RECURSOS PÚBLICOS
DESTINADOS AO PAGAMENTO DE JUROS, MULTAS E DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS

PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

RESOLUÇÃO TCE/BA Nº 059/2019

DEZEMBRO/2022

Ref.2955164-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
4M

Z
Q

Y
N

D
K

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

SUMÁRIO

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO....................................................................................3
2 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO............................................................3
3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA...............................................................4
4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS DA AUDITORIA..................5
5 ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES.......................................................8

5.1 DETERMINAÇÃO À SEC, SEFAZ, SEPLAN e SERIN...............................................9
5.2 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS AO GOVERNO DO ESTADO..........................10
5.3 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SESAB..............................................................19
5.4 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS À SEFAZ..........................................................20
5.5 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS À SEFAZ E À SAEB........................................23
5.6 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SAEB.................................................................25
5.7 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À PGE...................................................................26

6 PRONUNCIAMENTOS DOS GESTORES.......................................................................28
7 CONCLUSÃO...................................................................................................................29
8 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO............................................................................31

Ref.2955164-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
4M

Z
Q

Y
N

D
K

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Monitoramento
Ordem de Serviço nº: 090/2022
Ato Originário: Resolução nº 59/2019 (TCE/009225/2016)

Objetivo da Auditoria: Monitorar o atendimento às deliberações cons-
tantes da Resolução nº 059/2019 deste Tribunal
de Contas1. 

Período abrangido pela auditoria: 01/01/2021 a 30/06/2022

Período de realização dos exames: 01/06/2022 a 15/12/2022

2 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO

Denominação: Controle sistêmico das despesas com juros, multas e demais en-
cargos moratórios.

Finalidade: Apurar o montante de recursos públicos destinados ao pagamento
de juros, multas e demais encargos moratórios pelos órgãos da
Administração Pública Estadual.

Abrangência: Órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

Denominação: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO (SEPLAN)
Titular: Cláudio Ramos Peixoto (interino)
Período: A partir de 15/03/2022

Titular: João Felipe de Souza Leão
Período: 05/05/2021 a 14/03/2022

Titular: Walter de Freitas Pinheiro
Período: 07/02/2019 a 04/05/2021

Denominação: SECRETARIA DE FAZENDA (SEFAZ)

Titular: Manoel Vitório da Silva Filho
Período: A partir de 14/08/2013

Denominação: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (SAEB)

Titular: Edelvino da Silva Goes filho
Período: A partir de 14/08/2013

1 A Resolução nº 059/2019 está relacionada à auditoria especial que teve por objeto “Apurar o montante de recursos públicos desti -
nados ao pagamento de juros, multa e demais encargos moratórios pelos órgãos da Administração Pública Estadual”.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

Denominação: SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (SERIN)

Titular: Luiz Carlos Caetano
Período: A partir de 05/11/2022

Titular: Elisa Cristina Guimarães Pellegrini (em exercício)
Período: 30/07/2022 a 04/11/2022

Titular: Luiz Carlos Caetano
Período: 20/05/2021 a 29/07/2022

Titular: Jonival Lucas da Silva Junior
Período: 04/06/2020 a 19/05/2021

Titular: Cibele Oliveira de Carvalho
Período: 12/03/2019 a 03/06/2020

Denominação: SECRETARIA DE SAÚDE (SESAB)

Titular: Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro
Período: A partir de 05/02/2022

Titular: Tereza Crisitina Paim Xavier Carvalho
Período: 05/08/2021 a 04/02/2022

Titular: Fábio Vilas-Boas Pinto
Período: 01/01/2015 a 04/08/2021

Denominação: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SEC)

Titular: Danilo de Melo Souza
Período: A partir de 31/03/2022

Titular: Jerônimo Rodrigues
Período: 01/02/2019 a 30/03/2022

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo
com a Ordem de Serviço nº 090/2022, expedida pela 7ª Coordenadoria de Controle Exter-
no, foi realizada auditoria de monitoramento das deliberações prolatadas na Resolução nº
59/2019 deste Tribunal de Contas (Anexo 01) e no Plano de Ação conjunto (Anexo 02),
apresentado pelas Secretarias SEFAZ, SAEB, SEPLAN e SERIN.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

A mencionada auditoria teve como escopo avaliar a adequação e suficiência dos controles
exercidos pelo Executivo Estadual quanto ao acompanhamento sistêmico das despesas
com juros, multas e demais encargos moratórios, com o intuito de avaliar em que medida
as ações propostas no Plano de Ação Conjunto atenderam às recomendações consigna-
das na Resolução n° 059/2019.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS DA AUDITORIA

As seguintes recomendações constantes na Resolução nº 59/2019 deste Tribunal delinea-
ram o escopo do presente monitoramento:

QUADRO 01 – Recomendações para monitoramento, enumeradas conforme consta
na Resolução TCE/BA nº 59/2019 (TCE/009225/2016)

Dirigidas ao Governo do Estado:

1. Instituir, nos sistemas centralizados de controle, mecanismos de acompanhamento gerencial, financeiro,
orçamentário e contábil em relação aos desembolsos com encargos moratórios, segregados por  Secreta-
ria.

2. Apurar e retificar os registros contábeis de 2016 relacionados com registro de encargos moratórios em
rubricas inapropriadas,  objetivando evidenciar,  adequadamente, inclusive nas demonstrações contábeis
consolidadas do Estado, o montante das despesas desta natureza, tanto no sistema orçamentário como no
sistema patrimonial;

3. Avaliar a viabilidade da centralização do pagamento para as despesas com contas de consumo, de to-
das as unidades e órgãos do Estado, tendo em vista os potenciais benefícios, mormente em relação à re-
dução da ocorrência de atrasos e, consequentemente, diminuição do desembolso com encargos morató-
rios;

4. Controlar e monitorar de forma centralizada os gastos com as contas de serviços de telefonia, preferen-
cialmente mediante o sistema GCC;

5. Aprimorar os procedimentos de contabilização das contas de consumo de serviços de telefonia, princi-
palmente em relação à tempestividade e registro adequado dos encargos possivelmente inclusos nas fatu-
ras;

6. Promover levantamento dos casos de pagamentos de multas sancionatórias, ocorridos nos últimos exer-
cícios, por descumprimento de norma legal ou não recolhimento de tributos, para a devida apuração medi-
ante processo administrativo próprio, preferencialmente com a participação da Auditoria Geral e da Procu-
radoria-Geral do Estado, e verificação: (i) dos fatores que contribuíram para a sua ocorrência, (ii) identifica-
ção se decorrentes, ou não, de ação ou omissão de agente público, e (iii) da responsabilidade do gestor
público;

7. Aprimorar as rotinas internas das Secretarias relativas ao processamento das faturas de prestadores de
serviço pessoa jurídica, bem como de apuração e recolhimento de tributos retidos/devidos sobre tais fatu-
ras;

8. Observar rigorosamente os procedimentos normatizados pela PGE para processamento dos pedidos de

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

indenização por atraso no pagamento de faturas de fornecedores;  

9. Aperfeiçoar os procedimentos de controle, gerenciamento e registro contábil de obrigações, inclusive
ainda não empenhadas, oriundas de contratos ou relativos a prestadores de serviço.

Dirigida à SESAB:

10. Realizar o levantamento dos processos de pedido indenização por atraso no pagamento de faturas a
fornecedores, no sentido de apurar as possíveis irregularidades, relacionadas com a formalização jurídica
do processo e dos cálculos, e, consequente, pagamento de valores indevidos.

Dirigidas à SEFAZ:

11. Rever os procedimentos de liberação das cotas orçamentárias e financeiras nos primeiros meses do
exercício;

12. Aprimorar as normas e orientações relacionadas ao registro contábil, nos sistemas orçamentário e pa-
trimonial, dos juros, multas e atualizações monetárias incluídas nos processos de pagamento, promovendo
treinamento específico dos servidores responsáveis pelo processamento e registro das despesas;

13. Revisar os procedimentos de contabilização das despesas com encargos moratórios relacionadas com
autuações por órgãos federais;

14. Descontinuar a prática de permitir o uso de subelementos com mais de uma denominação;

15. Revisar a contabilização dos pagamentos relacionados com parcelamento de dívidas de exercícios an-
teriores, avaliando quanto à Função e Programa de Governo mais apropriados.

Dirigidas à SEFAZ e à SAEB:

16. Aprimorar os mecanismos de integração entre o sistema de controle de contas de consumo e o FI-
PLAN;

17. Manter controles contábeis e gerenciais, através do GCC ou outros mecanismos, sobre as contas de
consumo pendentes de  pagamento, bem como sobre os encargos moratórios incidentes.

Dirigida à SAEB: 

18. Aprimorar os controles do GCC, no sentido de monitorar e gerenciar os débitos vencidos, pendentes de
pagamento, relativo às faturas de contas de consumo.

Dirigida à PGE:

19. Promover a normatização dos procedimentos de cálculo da atualização monetária sobre atraso no pa-
gamento de faturas, considerando os dispositivos contidos na legislação federal pertinente.

Fonte: Resolução TCE/BA nº 059/2019.

Os trabalhos foram conduzidos com base na Resolução TCE/BA nº 175/2019, que dispõe
sobre o monitoramento do cumprimento das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado
da Bahia, nos Padrões de Monitoramento estabelecidos na Portaria SEGECEX nº 27, de
19/10/2009, do Tribunal de Contas da União (TCU), que estabelece, disciplina e uniformi-

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

za os procedimentos para acompanhamento das determinações daquele Tribunal,  e em
conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP). 

Os procedimentos de análise foram realizados objetivando aferir o grau de atendimento
às deliberações e às ações constantes do Plano de Ação, assim como as informações a
serem requeridas, as fontes dessas informações e o período de execução das análises
constam no apêndice do Relatório de Planejamento, denominado Matriz de Planejamento.

Em relação ao grau de atendimento das deliberações da Resolução  nº 059/2019 e das
ações constantes do Plano de Ação, serão adotados cinco níveis de classificação, de
acordo com o item 32.5 da Portaria SEGECEX/TCU nº 27/2009, conforme quadro abaixo:

QUADRO 02 – Grau de atendimento às deliberações

Grau de atendimento Descrição

Cumprida/Implementada A deliberação foi totalmente atendida.

Em cumprimento/Implementação 
dentro do prazo

As providências para cumprir ou implementar a deliberação ainda es-
tão em curso ou o cumprimento ou a implementação é medido em
unidades de produtos e nem todos os produtos foram concluídos.

Em cumprimento/Implementação 
com prazo expirado

Mesma descrição da classificação anterior,  entretanto o prazo está
expirado.

Parcialmente  cumprida/implemen-
tada

O gestor ou responsável considerou concluídas as providências refe-
rentes ao cumprimento ou à implementação, sem cumprí-la ou imple-
mentá-la totalmente.

Não cumprida/implementada A deliberação não foi atendida.
Fonte: Adaptado pela Auditoria com base na Portaria SEGECEX/TCU nº 27/2009.
Nota: A terminologia cumprida é aplicada a determinações, enquanto que implementada às recomendações.

Os  principais  procedimentos  utilizados  para  avaliar  o  grau  de  cumprimento  das
deliberações foram: solicitações de esclarecimentos aos gestores, pesquisas em sistemas
informatizados, pesquisas documentais e reuniões.

Na execução deste monitoramento, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes
de critério:

Legislação Federal

• Constituição Federal/1988;
• Lei  Federal  nº  4.320/1964  -  Estatui  normas  gerais  de  direito  financeiro  para

elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Portaria SEGECEX nº 27/2009, do Tribunal de Contas da União (TCU) – Disciplina
a verificação do cumprimento das determinações e recomendações expedidas pelo
Tribunal  e  dos  resultados  delas  advindos  e  aprova,  em  caráter  preliminar,  o

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

documento Padrões de Monitoramento;
• Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª Edição.

Legislação Estadual 

• Constituição Estadual;
• Lei Estadual nº 6.677/1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis

do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais;
• Lei Complementar nº 005/1991 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da

Bahia;
• Decreto Estadual nº 15.153/2014 - Institui o Sistema de Gestão de Contas de Con-

sumo - GCC, integrado ao FIPLAN, no âmbito da Administração Pública Estadual;
• Resolução TCE/BA nº 173/2015 - Aprova a adoção das NBASP, desenvolvidas e

recomendadas pelo Instituto Rui Barbosa (IRB); e
• Resolução TCE/BA nº 175/2019 - Dispõe sobre o monitoramento do cumprimento

das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

No transcurso desta auditoria, não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES

A Resolução nº 059/2019 registrou as seguintes deliberações:

1. Determinar a anexação, por referência, dos presentes autos às contas dos gesto-
res  das  Secretarias  de  Administração  (TCE/001329/2017)  e  da  Fazenda  (TCE/
001254/2017 e TCE/ 004191/2017), relativas ao exercício de 2016.

2. Determinar que seja apresentado pelas Secretarias de Administração, da Fazenda,
do Planejamento e de Relações Institucionais, um Plano de Ação, em conjunto, no
prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contendo as providências necessárias para a
regularização das falhas apontadas no Relatório de Auditoria, bem como as res-
pectivas ações que serão realizadas, os prazos e os responsáveis por sua execu-
ção, indicando: (i) data estimada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parci-
ais a serem atingidas,  com os respectivos prazos de consecução,  escalonadas
pelo menos no interstício de apuração semestral, de forma a possibilitar o monito-
ramento quanto ao seu nível de evolução, e (iii) indicação da unidade administrati -
va (Secretaria/Órgão, ao nível de Superintendência/Diretoria/ Coordenação), bem
como do cargo do agente público responsável pela condução de cada ação pro-
posta;

3. Determinar  que a 7ª  CCE acompanhe os termos deliberados nesta Resolução,
quanto ao cumprimento e à adoção das providências requisitadas, conforme o Pla-
no de Ação pactuado.

4. Determinar que a SUTEC inclua no escopo das auditorias de acompanhamento de
execução orçamentária e financeiras previstas no Plano Operacional, procedimen-
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

tos que permitam avaliar a existência de controles internos efetivos e a quantifica-
ção do montante de encargos moratórios realizados pelo Poder Executivo, e, se for
o caso, identificar boas páticas na execução de controles para que possam ser dis-
seminados conforme a Resolução nº 46/2019 – Sistemática de Controle e de Ga-
rantia da Qualidade das Auditorias no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da
Bahia.

Conforme detalhado no Relatório de Planejamento, apenas a determinação nº 2 foi moni-
torada no âmbito desta auditoria, considerando a necessidade de realização de trabalho
de campo, conforme art. 3º, II, Resolução TCE/BA nº 175/2019.

Consta, a seguir, a análise de aspectos formais quanto ao atendimento da determinação
nº 2. Segue, também, análise do Plano de Ação Conjunto, encaminhado ao TCE/BA pelas
Secretarias, quanto ao atendimento à determinação nº 2 proferida na aludida Resolução,
com vistas a avaliar o impacto das “providências necessárias para a regularização das fa-
lhas apontadas no Relatório de Auditoria, bem como as respectivas ações que serão reali-
zadas”,  ponderando,  também, as constatações objeto  da  Auditoria  Especial  (processo
TCE/009225/2016).

5.1 DETERMINAÇÃO À SEC, SEFAZ, SEPLAN e SERIN

O primeiro aspecto da determinação nº 2 se refere ao prazo de apresentação do Plano de
Ação e o segundo a requisitos formais desse Plano.

O Plano de Ação foi elaborado em conjunto pelas secretarias citadas na determinação nº
2 (SAEB, SEFAZ, SEPLAN e SERIN), tendo sido apresentado a este TCE/BA por meio
dos  protocolos  TCE/008163/2019,  TCE/008228/2019,  TCE/008294/2019  e  TCE/
009319/2019.

Considerando que a Resolução TCE/BA nº 175/2019 atribuiu à GERIN a competência
para acompanhamento do decurso do prazo fixado para cumprimento de determinações
(art. 6º, III) e que não consta no processo TCE/009225/2016 manifestação dessa gerência
sobre qualquer descumprimento de prazo, a Equipe de Auditoria considera que o prazo foi
cumprido.

O segundo aspecto da determinação nº 2 diz respeito às questões abaixo apresentadas,
que se relacionam ao formato em que deveriam ser apresentadas as ações constantes do
plano para atendimento às recomendações constantes do relatório da auditoria especial: 

i. Data estimada para sua conclusão; 
ii. Estágios ou metas parciais a serem atingidas, com os respectivos prazos de con-

secução, escalonadas pelo menos no interstício de apuração semestral, de forma a
possibilitar o monitoramento quanto ao seu nível de evolução; 
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iii. Indicação da unidade administrativa (Secretaria/Órgão, ao nível de Superintendên-
cia/Diretoria/ Coordenação),  bem como do cargo do agente público responsável
pela condução de cada ação proposta.

Da análise do Plano de Ação apresentado, considerando os três aspectos acima apresen-
tados, a Auditoria concluiu que:

i. Não foram apresentadas ações para as recomendações 7, 10, 15 e 19 e, portanto,
também não foram apresentadas datas estimadas para conclusão;

ii. O Plano de Ação não apresenta estágios ou metas parciais, nem os respectivos
prazos escalonados;

iii. Não foi apresentada a Secretaria/Órgão responsável pela recomendação 7, tendo
sido indicado apenas como responsável o “Governo do Estado”. Não foram indica-
das a Superintendência/Diretoria/Coordenação para as recomendações 7, 8, 10,
13, 14 e 15. A recomendação 19 não foi sequer incluída no Plano de Ação. Por fim,
não foram indicados os cargos dos responsáveis de nenhuma das recomendações.

Portanto, considerando as análises realizadas em relação ao prazo de atendimento e as-
pectos formais das ações constantes do Plano de Ação, a Auditoria conclui que a determi-
nação nº 2 da Resolução TCE/BA n°059/2019 foi  cumprida, apesar de alguns aspectos
formais não terem sido plenamente atendidos.

5.2 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS AO GOVERNO DO ESTADO

5.2.1 Recomendação 1. Instituir, nos sistemas centralizados de controle, mecanis-
mos de acompanhamento gerencial, financeiro, orçamentário e contábil em relação
aos desembolsos com encargos moratórios, segregados por Secretaria

O Relatório da Auditoria Especial (processo TCE/009225/2016), abordou este assunto, no
ponto relativo à “Ausência de informações consistentes sobre o total de encargos morató-
rios pagos”, onde são comentadas as divergências entre o montante apurado pela Audito-
ria (em 2015, de R$22,4 milhões e, no 1° semestre de 2016, de R$7,3 milhões), os quais
eram superiores ao montante liquidado no sistema orçamentário, em subelementos de
despesa específicos relacionados a este tipo de despesa,  e  divergentes,  também, do
quanto indicado no sistema patrimonial, sendo as falhas comuns às diversas Secretarias. 

Saliente-se que foi indicado no Relatório alguns exemplos de fatores que influenciaram
nas  inconsistências no registro dos eventos relacionados com os encargos moratórios,
como: 

• Divergências entre o FIPLAN e o Sistema de Gerenciamento de Contas de Consu-
mo (GCC);

• Registros em subelemento inadequado;
• Registro parcial de indenização a fornecedor;
• Ausência de segregação do valor da multa por autuação da Receita Federal.
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No Plano de Ação Conjunto, foi contextualizado que o gerenciamento das despesas de
Consumo é feito pelo GCC, o qual é gerido pela SAEB e está integrado ao FIPLAN. No
referido Plano, foram indicadas duas ações realizadas relacionadas à segregação de en-
cargos moratórios no GCC e inserção de informações no arquivo disponibilizado para im-
portação pelas concessionárias, a exemplo de imóveis locados. Em consultas realizadas
ao sistema GCC, foi possível confirmar que essas ações foram realizadas.

Além disso, o Plano indica ação a realizar relacionada com a implementação no FIPLAN
de uma conta de VPD específica para contabilização de encargos moratórios. Em consul-
tas realizadas ao FIPLAN, foi possível confirmar que essa ação também foi realizada. No
entanto, conforme apresentado nos itens 5.2.2 e 5.5.1 deste relatório de monitoramento,
os exames revelaram que o saldo da referida conta está subavaliado.

Da análise das ações indicadas no Plano, percebe-se que referem-se substancialmente
aos aspectos de contabilização, de forma destacada e uniformizada entre os sistemas pa-
trimonial e orçamentário e integração entre os sistemas GCC e FIPLAN.

Embora não citado no Plano de Ação, é importante destacar a edição da Instrução Nor-
mativa SAF nº 35/2021, que criou diversos subelementos específicos para registro dos
encargos moratórios de forma segregada, inclusive para gastos não gerenciados pelo sis-
tema GCC. A partir da referida Instrução, foi possibilitado que as Unidades contabilizas-
sem os encargos moratórios relacionados a qualquer tipo de despesa, o que não ocorria
antes da edição da referida norma.

Em resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, a SAEB esclareceu uma série de melho-
rias implementadas no âmbito do GCC e das contas de consumo por ele gerenciadas.
Nesse contexto, a SAEB informou que o GCC emite relatórios que possibilitam o acompa-
nhamento dos encargos moratórios, assim como emite alertas aos responsáveis quando
as faturas de energia elétrica e de água e esgoto estão próximas ao vencimento, caso as
medidas necessárias ao pagamento não tenham sido adotadas. Além disso, a SAEB/SRL
tem enviado quadrimestralmente ofícios às unidades em atraso, com indicação do mon-
tante de encargos moratórios devidos, assim como alerta as unidades quanto à necessi-
dade de instauração de processo de responsabilização, conforme arts. 181 e 182 da Lei
Estadual nº 6.677/1994. 

Além dessas ações, a SAEB indicou outras relacionadas à sensibilização dos gestores,
melhoria no fluxo da integração GCC/FIPLAN, definição de datas únicas e específicas
para vencimento das faturas de água e esgoto e energia elétrica e monitoramento da
SAEB do fluxo de pagamento junto às Unidades, o que teria reduzido o montante de en-
cargos moratórios relacionados às contas de consumo das concessionárias EMBASA e
COELBA, que teria sido de R$3,3 milhões em 2020, R$4,6 milhões em 2021 e R$0,3 mi-
lhão até agosto de 2022.
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No entanto, considerando que a recomendação não se restringe às contas de consumo
de água e energia elétrica, é importante apurar os valores pagos com encargos morató-
rios, sem limitar-se às contas de consumo gerenciadas pelo GCC. 

De acordo com a Seção Analítica do Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas
do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercícios de 2020 e 2021, foram pa-
gos pelo menos R$23,1 milhões e R$8,58 milhões, respectivamente. No primeiro semes-
tre de 2022, a Auditoria apurou o pagamento de R$0,9 milhão de encargos moratórios,
confirmando uma redução de encargos no exercício atual. Cabe ressaltar que essa redu-
ção ocorreu principalmente na SESAB, pois no exercício de 2020 e 2021, a SESAB pagou
de encargos moratórios R$6,8 milhões e R$5,6 milhões, respectivamente, enquanto que
até o primeiro semestre de 2022 a SESAB pagou R$0,6 milhão, sendo a maior redução
tendo sido apurada em relação às contas de consumo.

Por esse motivo, por meio da Solicitação AM nº 04, a Auditoria solicitou que a SESAB in-
dicasse “quais ações foram adotadas para aprimorar as rotinas de processamento e pa-
gamento das contas de água e esgoto e energia elétrica, considerando que a SESAB pa-
gou em 2021 encargos moratórios relacionados a esse tipo de despesa que totalizaram
R$4,6 milhões, enquanto que no primeiro semestre de 2022 foram pagos R$0,4 milhão”.
Em resposta, foi informado que:

A SESAB centralizou no sistema GCC o recebimento das contas em sua sede e
solicitou, junto à COELBA e à EMBASA, a inclusão de faturas em contas coletivas
de mais de 150 unidades de saúde, distribuídas por todo território baiano, com o
intuito de tornar o trâmite dos processos de pagamento das concessionárias mais
ágil.

Outro ponto a ser destacado é o desenvolvimento de ações desta SESAB junto
aos Consórcios Inter federativos de saúde, bem como junto a algumas Prefeituras
que administram unidades de saúde construídas pela SESAB, para que solicitem a
mudança de titularidade das contas de consumo, no momento da finalização da
obra ou assunção da gestão, de modo que na ocorrência de pagamentos em atra-
so por esses entes, os encargos passam a ser registrados em nome dos mesmos.

Salientamos que foram enviados ofícios às Prefeituras, que possuem unidades de
saúde construídas pela SESAB, para efetuarem a troca de titularidade das contas
de consumo (Coelba e Embasa) destas unidades. Ressalta-se que esta Secretaria
remeteu o processo à PGE com o intuito de responsabilizar as Prefeituras pelas
multas e débitos e pela não transferência de titularidade das contas de consumos
destas unidades (019.5149.2021.0048254-72).

[…]

Cabe destacar que a redução do valor pago a título de multa e juros no presente
exercício se justifica, uma vez que esta SESAB encontra-se em constante busca
de aprimoramento dos processos de pagamento. Sendo assim, as medidas que vi-
eram sendo desenhadas desde 2020, a fim de mitigar o pagamento desses encar-
gos  moratórios,  como  pode  ser  observado  através  do  Processos  SEI  n°
019.5029.2020.0058948-94  e  019.5029.2021.0108296-72,  puderam  surtir  seus

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

12

Ref.2955164-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
4M

Z
Q

Y
N

D
K

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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efeitos nos exercícios seguintes, uma vez que são ações de gestão administrativa
que requereram tempo hábil para sua concretização.

Por fim, cabe destacar a existência do relatório FIP702, que permite apurar o montante de
encargos moratórios pagos pelas unidades, tendo como base os subelementos constan-
tes da IN SAF nº 35/2021, indicando um aprimoramento no acompanhamento contábil
desses encargos.

De todo o exposto, é possível concluir que essa recomendação foi parcialmente imple-
mentada, destacando-se aprimoramentos gerenciais e financeiros relacionados às contas
de consumo e orçamentário e contábil relacionados a todos os tipos de despesa. No en-
tanto, a Demonstração de Variações Patrimoniais permanece subavaliada na conta relaci-
onada aos encargos moratórios, conforme discutido apresentado nesse item e nos itens
5.2.2 e 5.5.1 desse relatório. Além disso, restam pendentes aprimoramentos relacionados
ao acompanhamento gerencial e financeiro de encargos moratórios que não estejam rela-
cionados às contas de consumo gerenciadas pelo sistema GCC.

5.2.2 Recomendação 2. Apurar e retificar os registros contábeis de 2016 relaciona-
dos com registro de encargos moratórios em rubricas inapropriadas, objetivando
evidenciar, adequadamente, inclusive nas demonstrações contábeis consolidadas
do Estado, o montante das despesas desta natureza, tanto no sistema orçamentário
como no sistema patrimonial

Considerando que no exercício de 2016 não foi promovida a retificação das DCCEs, a Au-
ditoria conclui que a recomendação não foi implementada.

Cabe ressaltar que, nos exercícios 2017, 2018 e 2019, não foram efetuados registros nes-
ta rubrica nas DVPs, embora tenham ocorridos gastos dessa natureza.

Nos exercícios de 2020 e 2021, consta na Demonstração de Variações Patrimoniais valo-
res na linha “Juros e Encargos de Mora”, entretanto, em montantes inferiores aos  identifi-
cados nos demonstrativos da execução orçamentária. De acordo com a Seção Analítica
do Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do
Estado da Bahia – Exercícios de 2020 e 2021, foram identificadas divergências de pelo
menos R$20,2 milhões e R$6,96 milhões, respectivamente.

5.2.3 Recomendação 3. Avaliar a viabilidade da centralização do pagamento para as
despesas com contas de consumo, de todas as unidades e órgãos do Estado, tendo
em vista os potenciais benefícios, mormente em relação à redução da ocorrência de
atrasos e, consequentemente, diminuição do desembolso com encargos moratórios

Para atendimento a essa recomendação, foi instituído Grupo de Trabalho (GT) por meio
da Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/SEPLAN/SESAB/SEC/SSP nº 003, de 01/12/2020. O
referido GT realizou estudos que permitiram avaliar a viabilidade da centralização do pa-
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gamento para as despesas com contas de consumo. Portanto, considerando-se o teor da
recomendação, pode-se concluir que ela foi implementada.

Cabe ressaltar que o resultado desses estudos, consignado no relatório final do GT, foi
pela centralização do pagamento em algumas unidades da administração direta, tendo
sido enumeradas as ações necessárias para esta implementação. 

Entretanto, em 04/03/2022, a SAEB/SRL emitiu recomendação final técnica pela não cen-
tralização. A fundamentação para essa conclusão foi que: (i) a SEPLAN realizaria tempes-
tivamente a suplementação orçamentária necessária; (ii) a SEFAZ indicou impossibilidade
de realizar as alterações normativas necessárias, indicadas pela PGE, pela necessidade
de priorizar o Projeto Padronização das Fontes.

Por fim, cabe destacar que, em resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, a SAEB
apresentou evidências de realização da ação indicada no plano de ação “Encaminhar no-
tificações eletrônicas às Unidades que descumprirem os prazos para realização de cada
ação do fluxo de pagamento, com vistas a evitar a geração de encargos moratórios”, no
que se refere às contas de consumo gerenciadas pelo sistema GCC.

5.2.4 Recomendação 4. Controlar e monitorar de forma centralizada os gastos com
as contas de serviços de telefonia, preferencialmente mediante o sistema GCC

Em resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, a SAEB/SRF, unidade indicada no Plano
de Ação como responsável pelas ações para atendimento a esta recomendação, informou
que:

Inicialmente, vale destacar, mais uma vez que, a SAEB não tem competência regi -
mental para gerenciar as informações das despesas relativas ao serviço de telefo-
nia.

Entretanto, visando cumprir o quanto estabelecido no Plano de Ação (Resolução
nº00059/2019), a SAEB iniciou por meio do processo nº 009.0231.2020.0033248-
14, as tratativas para verificar a viabilidade técnica de inserção das faturas de tele-
fonia fixa no GCC, no intuito de seus pagamentos serem realizados por meio da
integração GCC_FIPLAN.

Na ocasião a SEINFRA demonstrou interesse na disponibilização das informações
no GCC e esclareceu que os dados a serem disponibilizados seriam apenas os de
telefonia fixa.

Nesta esteira, foram realizadas as análises técnicas, conjuntamente com a SEIN-
FRA e confirmada a viabilidade técnica de inserção das informações no GCC.

Neste momento, para continuidade do pleito, estamos no aguardo de manifesta-
ção da SEINFRA e SEFAZ acerca de questões técnicas relativas aos impactos no
FIPLAN, inclusive, quanto ao bloqueio do credor para geração de PED/EMP/LIQ
automáticos, bem como quando da necessidade excepcional de desbloqueio para
pagamento diretamente no FIPLAN (documento SEI nº 00055196083)
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GERÊNCIA 7C

Pela resposta apresentada, é possível concluir que foi analisada e confirmada a viabilida-
de técnica de uso do GCC para controle das contas de telefonia, embora ainda não tenha
sido implementado esse controle. Em consultas ao sistema GCC, a Auditoria confirmou
que os gastos com telefonia não são controladas pelo referido sistema. No entanto, veri-
fica-se que estão em curso as providências para antedimento à recomendação. 

Portanto,  a Auditoria conclui  que essa  recomendação está em implementação com
prazo expirado.

5.2.5 Recomendação 5. Aprimorar os procedimentos de contabilização das contas
de consumo de serviços de telefonia, principalmente em relação à tempestividade e
registro adequado dos encargos possivelmente inclusos nas faturas

Com base em amostra auditorial, foi realizada a análise de processos de pagamento de
contas de consumo de serviços de telefonia, não tendo sido encontradas impropriedades
na contabilização desse tipo de despesa, em relação à segregação dos possíveis encar-
gos moratórios existentes. 

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi implementada.

5.2.6 Recomendação 6. Promover levantamento dos casos de pagamentos de mul-
tas sancionatórias, ocorridos nos últimos exercícios, por descumprimento de nor-
ma legal ou não recolhimento de tributos, para a devida apuração mediante proces-
so administrativo próprio, preferencialmente com a participação da Auditoria Geral
e da Procuradoria-Geral do Estado, e verificação: (i) dos fatores que contribuíram
para a sua ocorrência, (ii) identificação se decorrentes, ou não, de ação ou omissão
de agente público, e (iii) da responsabilidade do gestor público

No Plano de Ação foi indicada como ação relacionada com a implementação desta reco-
mendação a realização de “Auditoria (ou Inspeção pela CCIs) nos pagamentos de multas
sancionatórias”,  sendo estabelecido como prazo de realização “junho/2020” e indicada
como unidade responsável a AGE.

Considerando o quanto estabelecido no Plano, a Auditoria questionou a AGE/SEFAZ so-
bre o assunto, que, em resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, informou:

Ação: AGE irá realizar o levantamento e encaminhar uma Solicitação de Inspeção
às CCIs para análise dos casos de pagamento de multas sancionatórias.

Prazo previsto – jun/2023

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação não foi implementada.
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Cabe acrescentar que, considerando o pagamento de encargos moratórios resulta em
prejuízo direto ao Erário, a Auditoria sugere que essa recomendação seja convertida em
determinação, nos seguintes termos: 

Apurar os casos de pagamentos de encargos moratórios ocorridos nos últimos cin-
co exercícios, mediante processo administrativo próprio, com base nos art. 181 e
182 da Lei Estadual nº 6.677/199, preferencialmente com a participação da Audito-
ria Geral e da Procuradoria-Geral do Estado, para apuração: (i) dos fatores que
contribuíram para a sua ocorrência, (ii)  identificação se decorrentes, ou não, de
ação ou omissão de agente público, e (iii) da responsabilidade do gestor público

5.2.7 Recomendação 7. Aprimorar as rotinas internas das Secretarias relativas ao
processamento das faturas de prestadores de serviço pessoa jurídica, bem como
de apuração e recolhimento de tributos retidos/devidos sobre tais faturas

No Plano de Ação Conjunto, não foram indicadas providências relacionadas com o atendi-
mento a esta recomendação, tendo as Secretarias apenas contextualizado a situação e
concluído no sentido de que há “o cumprimento sistemático da legislação em vigor pelos
órgãos da administração, o que promoverá, sem dúvida, a regularidade e tempestividade
nos processos de pagamento”.

Ante tal argumentação, faz-se conveniente relembrar os aspectos, pontuados no Relatório
de Auditoria Especial, que fundamentaram a formulação desta recomendação, quais se-
jam: o pagamento de multas a órgãos federais e municipais, nos exercícios de 2015 e
2016, por diversos órgãos (FESBA, UEFS, UEFS, DG da SEC, CAR, EBDA) “relaciona-
dos com o atraso no recolhimento” de tributos sobre faturas de prestadores de serviço
pessoa jurídica.

Em pesquisa nos processos de pagamento realizados no exercício de 2021 e no 1° se-
mestre de 2022, na base de dados do sistema FIPLAN, por meio do sistema Mirante, veri-
ficou-se a ocorrência de 292 casos de pagamento efetuados ao credor INSS e/ou Receita
Federal, de valor superior a R$500,00, cujo histórico do pedido de empenho se relaciona-
va a multas e/ou juros inerentes à contribuições previdenciárias ou a regularização das
obrigações acessórias, excluídos aqueles relacionados a parcelamentos de débitos, sen-
do as principais UOs responsáveis pelos pagamentos o FESBA, a CAR e a CONDER.

Ante o exposto, a Auditoria conclui que a recomendação não foi implementada. 

5.2.8  Recomendação 8.  Observar  rigorosamente os procedimentos normatizados
pela PGE para processamento dos pedidos de indenização por atraso no pagamen-
to de faturas de fornecedores

O Plano de Ação apresenta a seguinte ação referente a essa recomendação:

Ações a realizar
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1. Encaminhar ofícios às Secretarias orientando sobre a obrigatoriedade de utiliza-
ção do Parecer sistêmico da PGE

Por meio da Solicitação AM nº 06, a Auditoria requisitou que a SERIN apresentasse evi -
dência de que a referida ação foi realizada. Em resposta, a Secretaria apresentou o pro-
cesso 029.3118.2019.0001195-86, onde consta o Oficio nº 99 /2019 – SERIN/GAB, orien-
tando as outras Secretarias a seguirem o Parecer Normativo nº PLC-LB-MQ-3952/2008,
publicado pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia.

Por meio de amostra, a Auditoria analisou processos de pagamento por indenização e
não  encontrou  evidências  de  descumprimento  dos  procedimentos  normatizados  pela
PGE.

Portanto, a Auditoria considera essa recomendação implementada.

5.2.9 Recomendação 9. Aperfeiçoar os procedimentos de controle, gerenciamento e
registro contábil de obrigações, inclusive ainda não empenhadas, oriundas de con-
tratos ou relativos a prestadores de serviço

Esta recomendação foi sugerida no Relatório da Auditoria Especial, datado de dezembro
de 2016 (processo TCE/009225/2016), cujo escopo abrangeu processos de pagamento
realizados no exercício de 2015 e no primeiro semestre de 2016, no ponto relativo ao “Su-
bregistro contábil de passivos e dos potenciais encargos moratórios incidentes”, onde são
contextualizadas diversas ocorrências relacionadas a deficiências no controle e registro
de passivos, dentre as quais foram comentados os seguintes aspectos:

Tão importante quanto o controle das despesas decorrentes do pagamento de en-
cargos moratórios, são as potenciais despesas desta natureza a pagar, incidentes
sobre obrigações/dívidas já constituídas, ou com razoável certeza quanto à sua
concretização, face à pertinência do direito dos credores quanto às perdas mone-
tárias motivadas pelo atraso no pagamento de obrigações contraídas pelo Estado.

[…] cabe lembrar quanto ao pagamento de faturas no exercício seguinte ao da sua
efetiva realização, muitas das quais regularizadas por meio do elemento de Des-
pesa de Exercícios Anteriores, objeto de comentário em diversos Relatórios de Au-
ditoria deste TCE e no Relatório sobre as Contas de Governo do Estado, dos últi -
mos exercícios (2015 e anteriores).

No Plano de Ação apresentado, foram indicadas, em síntese, as seguintes medidas corre-
tivas: (a) revisão do texto da OT n° 28/2013, e (b) reconhecimento adequado quanto às
obrigações relacionadas com indenizações trabalhistas, parcelamento de contribuições e
tributos federais e do acordo extra-judicial com a empresa Norberto Odebrecht. Entretan-
to, as providências indicadas são pontuais, abrangendo apenas alguns tipos de obriga-
ções, se revelando insuficientes para melhorar o controle sistêmico sobre o conjunto dos
passivos das diversas naturezas e de responsabilidade pelos vários órgãos componentes
da estrutura do Estado.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

17

Ref.2955164-17

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
4M

Z
Q

Y
N

D
K

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Portanto, a Auditoria considera que essa recomendação não foi implementada.

Saliente-se que as deficiências quanto aos procedimentos de gerenciamento, reconheci-
mento e registro contábil das obrigações do Estado são relevantes, tendo a área técnica
deste TCE/BA, continuamente, comentado sobre irregularidades inerentes ao subregistro
de passivos, apresentando sugestões de ressalvas/determinações ao Parecer Prévio as
Contas de Governo, consignadas na Seção Analítica. Portanto, faz-se oportuno relembrar
as apresentadas em relação ao exercício de 2021:

Sugestões de Ressalvas:

4) execução de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) em desacordo com o
art. 37 da Lei Federal nº 4.320/1964. Do total de R$1.328,3 milhões executados
como DEA em 2021, a Auditoria analisou processos de pagamentos que totaliza-
ram R$244,4 milhões. Constatou-se que 100% dos empenhos de DEA analisados
não  respeitaram  os  requisitos  estabelecidos  no  referido  comando  legal  (item
2.6.3.5);

5)  assunção  de  obrigações  diretas  superiores  aos  créditos  orçamentários  na
SEAP, SETUR e SECOM, contrariando o quanto disposto no art. 161, inciso II, da
Constituição Estadual e o art. 37, inciso IV, da LRF. A Auditoria constatou que os
saldos orçamentários remanescentes do exercício de 2020 eram inferiores aos vo-
lumes de despesas executadas por meio de DEA em 2021 (item 2.6.3.5);

[...]

10)  ausência de mecanismos que possibilitem mensurar, com razoável grau de
precisão, o montante das obrigações de natureza trabalhista devidas aos servido-
res, como férias, gratificações de férias, licenças-prêmio, dentre outras, por conse-
quência, não foi possível  a esta Auditoria opinar quanto à adequação do saldo
apresentado na conta de Pessoal a Pagar no Passivo, nem determinar os possí-
veis efeitos no PL e na DVP (item 2.8.1.9.1);

11) inconsistências relativas à mensuração das provisões para contingência, que
se constituíram em limitação ao escopo dos trabalhos. A Auditoria conclui que os
saldos apresentados nas DCCEs de 2021 não refletem adequadamente os passi-
vos relacionados com as obrigações desta natureza, assim como que os comentá-
rios em notas explicativas são insuficientes para análise e interpretação da real po-
sição do endividamento futuro decorrente das demandas ajuizadas e de assuntos
que se revelam como risco de perdas econômicas futuras para o Erário, assim
como não foi possível quantificar os eventuais efeitos no Passivo, no PL e na DVP
(item 2.8.1.9.3);

[...]

13) inconsistências na mensuração das obrigações relacionadas aos contratos de
PPP indicam que os saldos apresentados nas DCCEs de 2021 (R$12.521,8 mi-
lhões) não refletem adequadamente os passivos relacionados com as obrigações
desta natureza, assim como que os comentários em notas explicativas são insufi-
cientes para adequada análise e interpretação da real posição de endividamento e
quanto aos riscos de perdas econômicas futuras para o Erário. Ademais, não foi
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possível  quantificar os eventuais efeitos no Imobilizado, no PL e na DVP (item
2.8.1.9.5); (grifo da Auditoria)

Sugestões de Determinações:

10) que os registros contábeis relacionados às despesas públicas sejam realiza-
dos: a) de forma tempestiva, em consonância com o regime de competência; b)
em conformidade com o MCASP, 8ª edição (Item 4.4.2, fl.102); c) observando os
arts. 35, 37 e 60, da Lei Federal nº 4.320/1964; e d) de acordo com as melhores
práticas contábeis, estabelecidas na NBC TSP nº 13/2018 (item 2.6.3.5);

11) inscrever em Restos a Pagar todos os compromissos assumidos até o encer-
ramento do exercício, cujos fatos geradores tenham ocorrido ainda dentro do exer-
cício, conforme os melhores procedimentos contábeis trazidos nas fls. 125-133 do
MCASP, 8ª edição e nos termos do art. 36 da Lei Federal 4.320/1964 e art. 50 da
LRF (item 2.6.3.5);

[...]

23)  normatizar a metodologia e implementar os procedimentos para mensuração
das contingências passivas, tendo em vista a relevância do assunto e os impactos
no fluxo de recursos do Estado, em observância ao disposto nos arts. 85, 87 e 89
da Lei Federal nº 4.320/1964, ao MCASP, 8ª edição, parte II, capítulo 12, e à NBC
TSP nº 03 (item 2.8.1.9.3);

[...]

25)  normatizar  e  implementar  procedimentos adequados para mensuração das
obrigações passivas relacionadas aos contratos de PPP, tendo em vista a relevân-
cia do assunto e os impactos no fluxo de recursos do Estado, em observância ao
disposto nos arts. 85, 87 e 89 da Lei Federal nº 4.320/1964, ao MCASP, 8ª edição,
parte III, capítulo 2.3, e à NBCs TSP nº 03 e 05 (item 2.8.1.9.5); (grifo da Auditoria)

Por oportuno, considerando-se que a desconformidade é relevante e continuou ocorrendo
nos anos que se seguiram, a Auditoria sugere a conversão em determinação, nos seguin-
tes termos:

Aperfeiçoar  os procedimentos de controle,  gerenciamento e registro contábil  de
obrigações, inclusive ainda não empenhadas, oriundas de contratos ou relativos a
prestadores de serviço, em observância ao disposto nos arts. 35, inciso II, 85, 87 e
89 da Lei Federal nº 4.320/1964.

5.3 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SESAB

5.3.1 Recomendação 10. Realizar o levantamento dos processos de pedido indeni-
zação por atraso no pagamento de faturas a fornecedores, no sentido de apurar as
possíveis irregularidades, relacionadas com a formalização jurídica do processo e
dos cálculos, e, consequente, pagamento de valores indevidos
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Por meio da Solicitação AM nº 03, em 22/11/2022, a Auditoria solicitou que a SESAB apre-
sentasse as providências que foram adotadas para atendimento à essa recomendação,
considerando que consta no Plano de Ação a “observação” abaixo transcrita, sem indicar
qualquer  ação  realizada  ou  a  realizar:  “A recomendação  foi  objeto  da  Notificação  n°
002335/2019 endereçada ao Exm° Sr. Secretário da Saúde em 13/06/2019”.

Em resposta, a SESAB afirma que:

Cumpre cientificar que a Coordenação de Contratos de Serviços de Saúde das
Unidades Próprias sob Gestão Indireta (CGI), setor integrante da DAOUP, realizou
o levantamento possíveis processos de pedido de indenização por atraso no paga-
mento de faturas a fornecedores, conforme recomendação da Corte de Contas e
não identificou processos dessa natureza.

Aproveitamos para esclarecer que esta Secretaria da Saúde segue o quantum es-
tabelecido nas cláusulas contratuais para instrução dos processos de pagamento,
relacionados aos Contratos de Gestão vigentes. Os repasses são efetivados após
análise da prestação de contas das unidades, apresentada conforme indicada nos
nossos contratos: […]

Por fim, informamos que nos processos de pagamento sob rubica indenizatória,
realizamos à análise das despesas apresentadas e comprovadas pelas Organiza-
ções  Sociais,  em  observância  ao  determinado  no  Parecer  nº  PLC-LB-MQ-
3952/2008, expedido pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia.

Além da resposta da SESAB, a Auditoria analisou processos de pagamento por indeniza-
ção, com base em amostra, e não identificou desconformidades relacionadas com a for-
malização jurídica do processo e dos cálculos, e, consequente, pagamento de valores in-
devidos.

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi implementada.

5.4 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS À SEFAZ

5.4.1 Recomendação 11. Rever os procedimentos de liberação das cotas orçamentá-
rias e financeiras nos primeiros meses do exercício

A liberação de Concessão para empenho (CON) no sistema FIPLAN é realizada, via de
regra, de maneira automática, para o Tipo de Gasto igual a 4 (CONCESSIONÁRIAS),
desde 01/01/2021, conforme evidenciado no item 2.6.3.2.2 da Seção Analítica do Relató-
rio e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da
Bahia – Exercício de 2020 e por meio de análises realizadas em dados extraídos do siste-
ma FIPLAN. Essas análises evidenciam que, no primeiro semestre de 2022, a concessão
foi automática em 81,11% na SESAB e 90,18% na SEC, para liquidações (LIQ) que já es-
tavam liberadas para pagamento (LIB).
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Adicionalmente, observa-se que os vencimentos das faturas da EMBASA, que venceriam
em 15/01/2022, portanto antes da abertura do FIPLAN, foram alteradas para 28/01/2022,
conforme análises realizadas em dados extraídos do sistema GCC.

Em  relação  à  liberação  de  cotas  financeiras  (ARR),  conforme  apresentado  no  item
2.6.3.2.5 do Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Exe-
cutivo do Estado da Bahia – Exercício de 2021, é possível concluir que, via de regra, os
recursos financeiros são disponibilizados pela SEFAZ em até um dia útil após a LIB para o
tipo de gasto 4 (CONCESSIONÁRIAS). Além disso, em análises realizadas em dados ex-
traídos do sistema Mirante, evideciou-se que o total de recursos financeiros disponibiliza-
dos pela SEFAZ em até 1 dia útil após a LIB perfizeram100% (para a SEC) e 99,59%
(para a SESAB).

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi implementada.

5.4.2 Recomendação 12. Aprimorar as normas e orientações relacionadas ao regis-
tro contábil, nos sistemas orçamentário e patrimonial, dos juros, multas e atualiza-
ções monetárias incluídas nos processos de pagamento, promovendo treinamento
específico dos servidores responsáveis pelo processamento e registro das despe-
sas

A IN SAF n° 35/2021 estabeleceu procedimentos relativos à retenção e pagamento de
multas, acréscimos, tributos e contribuições devidos pelo Estado no sistema orçamentá-
rio. Adicionalmente, foram definidos novos subelementos, possibilitando às unidades exe-
cutoras segregarem os encargos moratórios do pagamento principal nesse sistema, em
relação a diversos tipos de despesas.

Além da criação desses subelementos, foi emitido o Ofício Circular Dicop nº 08/2021, de
31/03/2021 e o Ofício Circular Dicop n.º 37/2021, de 28/10/2021, informando às unidades
dessa criação e orientando a forma adequada de contabilização.

Por meio da Solicitação AM nº 07, a Auditoria solicitou que a SEFAZ indicasse quais trei-
namentos específicos foram promovidos aos servidores responsáveis pelo processamen-
to e registro das despesas. Em resposta, a SEFAZ informou que:

Em 27 de agosto de 2019, foi realizado evento específico somente para tratar da
classificação das despesas com multas e acréscimos moratórios. [...]

Em 2020, foi realizada orientação aos instrutores que ministravam cursos de Exe-
cução da Despesa (Liquidação e Pagamento) para que fosse ressaltada a especi-
ficidade das liquidações das multas e encargos moratórios. [...]

Durante o exercício de 2021, a Dicop priorizou realizar eventos específicos tratan-
do da complexa e profunda alteração da dotação orçamentária em implantação
para 2023, estabelecida pela Portaria STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021, que
estabelece a classificação das fontes ou destinações de recursos a ser utilizada
por Estados, Distrito Federal e Municípios.
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Já está no planejamento da Dicop para 2023, em parceria com a UCS Sefaz, a
produção de materiais em formato de vídeo para tratar de alguns temas da área fi-
nanceira e do Fiplan. Iremos incluir nos assuntos a classificação dos subelemen-
tos das multas para reforçar ainda mais essa sistemática de registro às unidades.

Não obstante essas ações, a Dicop/Gecor está enviando ofícios circulares para
enfatizar a importância do registro de liquidações segregadas para as multas e en-
cargos moratórios com a finalidade de contabilizar as VPDs específicas para es-
ses subelementos, sem prejudicar o tempestivo pagamento dessas despesas. O
ofício mais recente foi o de n° 029/2022.

Em resposta a solicitação da Auditoria, a DICOP enviou evidência de realização de treina-
mento. Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi implementada.

5.4.3 Recomendação 13. Revisar os procedimentos de contabilização das despesas
com encargos moratórios relacionadas com autuações por órgãos federais

Em relação a este assunto, cabe resgatar que na Auditoria Especial foram identificadas di-
versas desconformidades nos procedimentos de contabilização das despesas com encar-
gos moratórios relacionadas com autuações por órgãos federais, destacando-se o seguin-
te:

registro indevido de R$28.951.856 na Função de Governo: 12 - Educação e no
Programa de Governo: 212 - Educar para Transformar, pois, por se tratar de gas-
tos inerentes a exercícios anteriores, o mais adequado seria o registro em rubrica
relacionada a Encargos Gerais;

Portanto, a recomendação sugere a melhoria nos critérios de apropriação das despesas
com encargos moratórios, em relação à sua adequada classificação na Função e Progra-
ma de Governo, tendo em vista que, a priori, tais gastos não deveriam ser apropriados em
funções finalísticas, por não estarem vinculados a serviços e/ou benefícios diretos à co-
munidade.

No Plano de Ação, foi indicada como ação apenas que seriam regularizados os registros
relacionados a dois autos de infração, porém sem indicar prazo ou órgão responsável.
Nesse contexto, percebe-se que a ação indicada é de caráter pontual.

Nesta Auditoria de Monitoramento, cujos exames foram aplicados nos processos de paga-
mento liquidados em 2021 e no 1º semestre de 2022, verificou-se, em consultas realiza-
das no Sistema Mirante: (a) em 2021 foram pagos R$0,5 milhão de despesas no Elemen-
to 39, Subelemento 51 - Multas e Acréscimos devidos pelo Estado não decorrentes de
obrigações contratuais,  contabilizadas em funções finalísticas como Saúde, Educação,
dentre outras, e (b) no primeiro semestre de 2022, foram pagos R$0,1 milhão de despe-
sas no Elemento 39-51, dos quais apenas 11,36% foram contabilizados na Função Encar-
gos Gerais. Tais exames revelaram que o procedimento identificado na Auditoria Especial
permanece.
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Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi parcialmente implementada.

5.4.4 Recomendação 14. Descontinuar a prática de permitir o uso de subelementos
com mais de uma denominação

Em consulta realizada no Sistema FIPLAN, referente aos subelementos disponíveis para
execução orçamentária no exercício 2022, não foram identificados sublementos com mais
de uma denominação.

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi implementada.

5.4.5  Recomendação  15.  Revisar  a  contabilização dos  pagamentos  relacionados
com parcelamento de dívidas de exercícios anteriores, avaliando quanto à Função e
Programa de Governo mais apropriados

O Plano de Ação não enumera nenhuma ação referente a essa recomendação. Como
contextualização, é informado que as Unidades Orçamentárias podem programar o ele-
mento de despesa 92 – Despesas de Exercícios Anteriores na ação orçamentária a qual
será realizado o pagamento, por meio de remanejamento orçamentário, sem necessidade
de intervenção da SEPLAN.

A forma de contabilização dos parcelamentos é definida na Orientação Técnica SEFAZ nº
28/2013. É importante ressaltar que essa orientação não indica como contabilizar os par-
celamentos quanto à Função e Programa de Governo mais apropriados. 

Em consultas realizadas no sistema Mirante, utilizando como critérios de pesquisa os ele-
mentos e subelementos de despesa especificados na orientação técnica supracitada, foi
possível constatar que foram pagos R$42,0 milhões de parcelamentos no exercício de
2021, dos quais 97,43% foram contabilizados na Função Encargos Especiais e no Progra-
ma Outros Encargos Especiais, sendo os outros parcelamentos contabilizados nas Fun-
ções Educação, Urbanismo e Transporte.

Em consultas semelhantes realizadas no sistema Mirante para o primeiro semestre de
2022,  foi  possível  constatar  que foram pagos R$34,1  milhões de parcelamentos,  dos
quais 59,97% foram contabilizados na Função Encargos Especiais e no Programa Outros
Encargos Especiais, sendo os outros parcelamentos contabilizados nas Funções Saúde e
Urbanismo.

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação foi parcialmente implementada.

5.5 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS À SEFAZ E À SAEB
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5.5.1 Recomendação 16. Aprimorar os mecanismos de integração entre o sistema
de controle de contas de consumo e o FIPLAN

Em resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, a SAEB indicou as melhorias implemen-
tadas na integração entre o GCC e o FIPLAN, conforme trecho abaixo transcrito:

Melhoria no fluxo da integração GCC/FIPLAN - Ainda visando um fluxo de paga-
mento mais célere, foram realizadas diversas implementações nos sistemas, a sa-
ber:

1. Redução do tempo de comunicação entre os sistemas;
2. Geração simultânea da liquidação (LIQ) e da liberação do pagamento (LIB);
3. Possibilidade de inclusão de faturas em nome de terceiros, que estão sob a res-
ponsabilidade do Estado (ex: imóveis locados, ligações provisórias para eventos
tipo carnaval, dentre outros);
4. Possibilidade de ajustes de faturas apresentadas com dados divergentes (ex:
fatura eletrônica com dados divergentes da fatura física).

Apesar dessas melhorias, a Equipe de Auditoria apurou, até 30/06/2022, um montante de
R$1,2 milhão de encargos moratórios contabilizado no sistema orçamentário (subelemen-
tos  da  IN  SAF  nº  35/2021)  e  apenas  R$0,5  milhão  no  sistema  patrimonial  (conta
3.4.2.9.0.00.00.00), demostrando que o sistema patrimonial está subavaliado. Parte dessa
subavaliação decorre do fato da integração GCC/FIPLAN gerar uma única liquidação con-
tendo mais de um subelemento (principal e encargos) e, nessas situações, o FIPLAN não
apropria os encargos moratórios na VPD adequada.

Por meio da Solicitação AM nº 07, a Auditoria solicitou à SEFAZ que fosse esclarecido
quais adequações seriam necessárias na integração GCC/FIPLAN para que os respecti-
vos encargos moratórios sejam contabilizados adequadamente na respectiva VPD no sis-
tema Patrimonial. Em resposta, a SEFAZ informou que:

A Dicop informa que estão sendo realizados os contatos necessários com a Saeb
a fim de que o Fiplan possa receber as informações dos encargos moratórios de
modo a contabilizar corretamente a VPD. Inicialmente foi solicitada a segregação
das informações de principal e encargos em liquidações separadas. Diante da im-
possibilidade de recepção da informação pelas concessionárias dos pagamentos
realizados de forma segregada, continuamos envidando esforços de modo que
conseguimos juntamente com a Saeb ajuste na integração GCC_FIPLAN destacar
por meio do subelemento de despesa as informações de principal e encargos dos
valores de cada fatura.

Portanto,  a Auditoria conclui  que essa  recomendação está em implementação com
prazo expirado..

5.5.2 Recomendação 17. Manter controles contábeis e gerenciais, através do GCC
ou outros mecanismos, sobre as contas de consumo pendentes de pagamento,
bem como sobre os encargos moratórios incidentes
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Com base em análise do sistema GCC, é possível concluir que foram realizados aprimo-
ramentos nesse sistema que permitem monitorar e gerenciar os débitos vencidos, pen-
dentes de pagamento. Dentre esses aprimoramentos, destaca-se o envio de mensagens
eletrônicas aos responsáveis pelo pagamento das faturas de contas de consumo, antes e
depois dos respectivos vencimento.

A SAEB/SRL, por meio de resposta à Solicitação nº 01, de 21/09/2022, afirmou que:

Há o envio de notificações aos gestores de cada Unidade, através de e-mail ca-
dastrado, disparado automaticamente pelo GCC, informando quanto à proximida-
de do vencimento das faturas, bem como quanto ao seu atraso.

Os e-mails são encaminhados com a seguinte periodicidade: 08 dias antes da data
de vencimento, caso o usuário ainda não tenha realizado a conferência; 06 dias
antes da data de vencimento, caso o usuário ainda não tenha realizado a associa-
ção; 04 dias antes da data de vencimento, caso o usuário ainda não tenha realiza-
do a aprovação; e 02 dias antes da data de vencimento, caso o sistema ainda não
tenha acusado o recebimento da NOB.

Além disso, a SAEB/SRL tem enviado quadrimestralmente ofícios às unidades em atraso,
com indicação do montante de encargos moratórios devidos, assim como alerta às unida-
des quanto à necessidade de instauração de processo de responsabilização, conforme
arts. 181 e 182 da Lei Estadual nº 6.677/1994.

Quanto ao acompanhamento dos valores pagos com encargos moratórios, cabe ressaltar
que esses valores podem ser consultados tanto pelo próprio sistema GCC, por meio do
relatório Gestão de Consumo, quanto pelo FIPLAN, por meio do relatório FIP702, filtrando
pelo subelemento de despesa que contabiliza os encargos moratórios relacionados às
contas de consumo e água (39-16).

Entretanto, todos os controles e aprimoramentos acima mencionados se restringem às
contas dos serviços de água e esgoto e energia elétrica fornecidos pela EMBASA e CO-
ELBA. Portanto, permanecem sem controle pelo GCC as contas e encargos moratórios
relacionados às contas de telefonia.

Portanto,  a Auditoria  conclui  que essa  recomendação está em implementação com
prazo expirado, considerando que estão sendo adotadas as providências para inclusão
de telefonia no sistema GCC, conforme apresentado no item 5.2.4 desse relatório.

5.6 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À SAEB

5.6.1 Recomendação 18. Aprimorar os controles do GCC, no sentido de monitorar e
gerenciar os débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativo às faturas de con-
tas de consumo.
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Conforme apresentado no item 5.5.2, foram realizados aprimoramentos que permitem mo-
nitorar e gerenciar os débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativos às faturas de
contas de consumo. No entanto, esses aprimoramentos se aplicam apenas às contas da
EMBASA e COELBA, permanecendo fora desses controles as contas de telefonia.

Portanto,  a Auditoria  conclui  que essa  recomendação está em implementação com
prazo expirado, considerando que estão sendo adotadas as providências para inclusão
de telefonia no sistema GCC, conforme apresentado no item 5.2.4 desse relatório.

5.7 RECOMENDAÇÃO PROPOSTA À PGE

5.7.1 Recomendação  19. Promover a normatização dos procedimentos de cálculo
da atualização monetária sobre atraso no pagamento de faturas, considerando os
dispositivos contidos na legislação federal pertinente

A recomendação relacionada com a normatização dos procedimentos de cálculo da atuali-
zação monetária decorreu considerando irregularidades identificadas em processo de pa-
gamento conduzido no âmbito da SESAB. O referido processo de pagamento se referia a
pedido de indenização protocolado por fornecedor em agosto de 2014, decorrente de per-
das monetárias “em virtude do pagamento pelo Estado, com atraso, de diversas faturas
de emissão no período de setembro de 2009 e julho de 2014, relativas à prestação de
serviço em 6 contratos [...]”.

No Relatório de Auditoria, foram comentados, entre outros, os seguintes aspectos irregu-
lares:

• “os cálculos foram efetuados considerando o critério de capitalização diária, juros à
taxa de 1% ano mês e o indexador, para apurar a correção monetária, foi a taxa de
variação do INPC”; (grifo da Auditoria)

• “A manifestação jurídica considerada como válida para aprovação do processo ad-
ministrativo foi fundamentada em despacho constante em outro processo, de natu-
reza semelhante, no qual constava parecer datado de 19/11/07”; e

• “Nos autos do citado processo administrativo [...] não foram identificadas evidên-
cias quanto aos procedimentos definidos nos tópicos 5 a 7” do “Parecer nº PLC-LB-
MQ-3952/2008 (de natureza normativa), que indica as providências a serem adota-
das na instrução dos processos de indenização”, quais sejam:
◦ 5.Comprovação da adequação do valor cobrado com os preços de mercado; 
◦ 6. Indício de responsabilidade de quem deu causa à realização da despesa; 
◦ 7. Eventual imputação de responsabilidade do fornecedor ou prestador do servi -

ço.
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Portanto, ficou evidenciada a inobservância ao regramento jurídico, necessário e oportu-
no, em derredor do tema, qual seja, a definição de critérios adequados de recomposição
da perda inflacionária da moeda, mormente em débitos do Estado para com terceiros. 

A Auditoria, à época de elaboração do Relatório, indicou os critérios definidos na Lei Fe-
deral nº 11.960/2009, que alterou o art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/1997, por entender
apropriados às circunstâncias, in verbis:

Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natu-
reza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação
da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índi-
ces oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupan-
ça. (grifos da Auditoria)

Em resposta à notificação quanto ao teor do referido Relatório de Auditoria, a PGE, em
maio de 2017, não se manifestou quanto à necessidade, ou não de regramento específi -
co, sobre os procedimentos de atualização monetária, tendo concentrado seus argumen-
tos em citar jurisprudência do STF e STJ, de 2013 e 2014, que consideraram parcialmen-
te inconstitucional o art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/1997, em relação à expressão “inde-
pendentemente de sua natureza”. Portanto, permanecendo válido o restante do texto do
artigo da citada lei federal.

No corpo desta manifestação, o Procurador Geral, informou, sem indicar se estaria vincu-
lado ao caso em tela, que “no Estado da Bahia, há a Lei Estadual 13.446/2015, que previu
o INPC como índice de correção monetária e a taxa de juros a se aplicar”. Ocorre que
esta Lei Estadual “Dispõe sobre o procedimento de inscrição de créditos não tributários
em dívida ativa do Estado da Bahia e disciplina os mecanismos de cobrança dos títulos
executivos extrajudiciais, e dá outras providências”, contudo, não se aplicaria, mesmo que
de forma sucedânea, a ajustes relacionados aos débitos do Estado para com fornecedo-
res. 

Em reanálise, pela Auditoria, quanto às respostas às notificações, mormente a apresenta-
da pela PGE, ora sob comento, os auditores da 7ª CCE comentaram:

Quanto à aplicabilidade do dispositivo legal, severamente criticado pela PGE, no
que se refere à sua utilização nos casos de cumprimento voluntário de obrigação
relacionada a dívidas antigas com fornecedores, faz-se oportuno registrar que não
se trata de matéria pacificada, haja vista que, em relação à declaração de inconsti -
tucionalidade citada pela PGE, foi firmado pelo Plenário do STF, em abril de 2015,
decisão no RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 870.947 de repercussão geral [...]

Nesta reanálise, a área técnica reforçou que, em processos relacionados a indenizações
com apuração de atualização monetária devida pelo Erário, a:

[…] manifestação e providências da PGE, reside no fato de não terem sido apura-
dos, mediante processo administrativo, quanto aos fatores que contribuíram para a
ocorrência de pagamentos de encargos moratórios, em variadas circunstâncias e
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em valores representativos,  que acarretaram,  a priori,  em custos adicionais  ao
Erário. 

Ademais, nos autos do processo, a Auditoria se manifestou (ref. 2124685) em relação a
respostas às notificações da SESAB e do credor (“SM Assessoria Empresarial e Gestão
Hospitalar Ltda), sugerindo a manutenção das recomendações:

Quanto às demais inconsistências nos cálculos identificadas pela Auditoria, relaci-
onadas com o cálculo incorreto na contagem do prazo de atraso no pagamento e a
divergência nos percentuais  de cálculo  da correção monetária,  o credor alega,
apenas, que as planilhas e o processo de pagamento “foram conferidas e vistoria-
das pela SESAB que atestou a validade”, se eximindo de responsabilidade pelos
erros indicados pela Auditoria. Por conseguinte, sobre estes assuntos, se faz dis-
pensável reescrever o quanto indicado na manifestação anterior da Auditoria (grifo
da Auditoria)

Com o intuito de ilustrar o quanto o assunto se revela controverso, faz-se oportuno infor-
mar que, somente em novembro de 2019, o STJ resolveu “declarar a inconstitucionalida-
de do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, alterado pela Lei nº 11.960/2009, na parte em que se
estabelece a aplicação dos índices da caderneta de poupança como critério de atualiza-
ção monetária nas condenações da Fazenda Pública” (grifo da Auditoria).

Por fim, cabe registrar que a Portaria PGE Nº 063/2016 resolveu, em seu artigo 1º:

Declarar dispensável a manifestação da Procuradoria Geral do Estado, salvo rele-
vante indagação jurídica, aqui entendida como o questionamento sobre interpreta-
ção normativa ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada, em pro-
cessos sobre diversas matérias, dentre as quais, os relativos a:

XV - Indenizações, de origem contratual e extracontratual, qualquer que seja o ob-
jeto e o valor, desde que observadas as exigências e a documentação indicadas
no Parecer Normativo PLC-LB-MQ-3952/2008, publicado no DOE de 26.05.2009,
Seção I, p. 02; 

Por todo o exposto, considerando-se que o assunto é controverso, sendo arguido continu-
amente em diversas instâncias judiciais, requerendo interpretação jurídica sobre circuns-
tâncias legalmente estabelecidas, incluindo sua repercussão no período de sua vigência,
esta Auditoria considera que a sugestão ainda se faz pertinente, no intuito de uniformizar
condutas específicas no trato da atualização monetária de débitos com o Erário.

Portanto, a Auditoria conclui que essa recomendação não foi implementada.

6 PRONUNCIAMENTOS DOS GESTORES

Os esclarecimentos dos gestores foram analisados e estão apresentados no item 5 deste
Relatório.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

28

Ref.2955164-28

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
4M

Z
Q

Y
N

D
K

3



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

7 CONCLUSÃO

A análise  da situação  de cumprimento  das deliberações constantes  da  Resolução n°
59/2019 deste Tribunal e das ações acordadas no Plano de Ação Conjunto encaminhado
pelas Secretarias, decorrentes da auditoria especial realizada em 2016, que teve como
objeto apurar o montante de recursos públicos destinados ao pagamento de juros, multa e
demais encargos moratórios pelos órgãos da Administração Pública Estadual, processo
TCE/009225/2016, teve por base as constatações contidas no item 5 deste Relatório de
Auditoria.

Assim, a situação, em novembro de 2022, de cumprimento das deliberações deste Tribu-
nal e das ações acordadas no Plano de Ação apresentado, encontra-se demonstrada no
quadro a seguir:

QUADRO 03 – Situação de implementação das deliberações da Resolução TCE/BA
nº 59/2019, posição de novembro de 2022

Recomendações propostas ao Governo do Estado Situação

1. Instituir, nos sistemas centralizados de controle, mecanismos de acom-
panhamento gerencial, financeiro, orçamentário e contábil em relação aos
desembolsos com encargos moratórios, segregados por  Secretaria

Parcialmente implementada

2. Apurar e retificar os registros contábeis de 2016 relacionados com re-
gistro de encargos moratórios em rubricas inapropriadas, objetivando evi-
denciar, adequadamente, inclusive nas demonstrações contábeis consoli-
dadas do Estado, o montante das despesas desta natureza, tanto no sis-
tema orçamentário como no sistema patrimonial

Não implementada

3. Avaliar a viabilidade da centralização do pagamento para as despesas
com contas de consumo, de todas as unidades e órgãos do Estado, tendo
em vista  os potenciais  benefícios,  mormente em relação à redução da
ocorrência de atrasos e, consequentemente, diminuição do desembolso
com encargos moratórios

Implementada

4. Controlar e monitorar de forma centralizada os gastos com as contas de
serviços de telefonia, preferencialmente mediante o sistema GCC

Em implementação com prazo
expirado

5. Aprimorar os procedimentos de contabilização das contas de consumo
de serviços de telefonia, principalmente em relação à tempestividade e re-
gistro adequado dos encargos possivelmente inclusos nas faturas

Implementada

6. Promover levantamento dos casos de pagamentos de multas sanciona-
tórias, ocorridos nos últimos exercícios, por descumprimento de norma le-
gal ou não recolhimento de tributos, para a devida apuração mediante pro-
cesso administrativo próprio, preferencialmente com a participação da Au-
ditoria Geral e da Procuradoria-Geral do Estado, e verificação: (i) dos fato-
res que contribuíram para a sua ocorrência, (ii) identificação se decorren-
tes, ou não, de ação ou omissão de agente público, e (iii) da responsabili-
dade do gestor público

Não implementada

7. Aprimorar as rotinas internas das Secretarias relativas ao processamen-
to das faturas de prestadores de serviço pessoa jurídica, bem como de
apuração e recolhimento de tributos retidos/devidos sobre tais faturas

Não implementada
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8. Observar rigorosamente os procedimentos normatizados pela PGE para
processamento dos pedidos de indenização por atraso no pagamento de
faturas de fornecedores

Implementada

9 Aperfeiçoar os procedimentos de controle, gerenciamento e registro con-
tábil de obrigações, inclusive ainda não empenhadas, oriundas de contra-
tos ou relativos a prestadores de serviço

Não implementada

Recomendação dirigida à SESAB Situação

10.  Realizar  o  levantamento dos processos de pedido indenização por
atraso no pagamento de faturas a fornecedores, no sentido de apurar as
possíveis irregularidades, relacionadas com a formalização jurídica do pro-
cesso e dos cálculos, e, consequente, pagamento de valores indevidos

Implementada

Recomendações dirigidas à SEFAZ Situação

11. Rever os procedimentos de liberação das cotas orçamentárias e finan-
ceiras nos primeiros meses do exercício

Implementada

12. Aprimorar as normas e orientações relacionadas ao registro contábil,
nos sistemas orçamentário e patrimonial, dos juros, multas e atualizações
monetárias incluídas nos processos de pagamento,  promovendo treina-
mento específico dos servidores responsáveis pelo processamento e re-
gistro das despesas

Implementada

13. Revisar os procedimentos de contabilização das despesas com encar-
gos moratórios relacionadas com autuações por órgãos federais;

Parcialmente implementada

14. Descontinuar a prática de permitir o uso de subelementos com mais
de uma denominação;

Implementada

15. Revisar a contabilização dos pagamentos relacionados com parcela-
mento de dívidas de exercícios anteriores, avaliando quanto à Função e
Programa de Governo mais apropriados.

Parcialmente implementada.

Recomendações dirigidas à SEFAZ e à SAEB Situação

16. Aprimorar os mecanismos de integração entre o sistema de controle
de contas de consumo e o FIPLAN

Em implementação com prazo
expirado

17. Manter controles contábeis e gerenciais, através do GCC ou outros
mecanismos, sobre as contas de consumo pendentes de pagamento, bem
como sobre os encargos moratórios incidentes.

Em implementação com prazo
expirado

Recomendação dirigida à SAEB Situação

18. Aprimorar os controles do GCC, no sentido de monitorar e gerenciar
os débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativo às faturas de con-
tas de consumo.

Em implementação com prazo
expirado

Recomendação dirigida à PGE Situação

19. Promover a normatização dos procedimentos de cálculo da atualiza-
ção monetária sobre atraso no pagamento de faturas,  considerando os
dispositivos contidos na legislação federal pertinente

Não implementada

Fonte: Resolução TCE/BA nº 059/2019 e Análise do Atendimento às Deliberações, item 5 deste Relatório.
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A Tabela a seguir apresenta, de forma percentual, a situação de atendimento das delibe-
rações:

TABELA 01 – Percentual de implementação das deliberações, posição de novembro
de 2022

Situação das deliberações Quantidade Proporção

Implementada 7 36,84%

Não implementada 5 26,32%

Em implementação com prazo expirado 4 21,05%

Parcialmente implementada 3 15,79%

Total 19 100%
Fonte: Análise do Atendimento às Deliberações, item 5 deste Relatório, e Resolução TCE/BA nº 059/2019.

8 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto no item 5 ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS DELIBERAÇÕES, esta Au-
ditoria propõe:

1) Considerar que as recomendações 3, 5, 8, 10, 11, 12 e 14 foram implementadas;

2) Reiterar as recomendações 1, 13 e 15, consideradas parcialmente implementadas, as-
sociando-as a prazos para respectiva implementação, quanto aos seguintes aspectos:

2.1) Em relação à recomendação 1, dirigida ao Governo do Estado: Continuar os
esforços de aprimoramento dos mecanismos de acompanhamento gerencial, finan-
ceiro, orçamentário e contábil em relação aos desembolsos com encargos morató-
rios, no sentido de minimizar os gastos desta natureza e melhorar a transparência
destas informações;

2.2) Em relação à recomendação 13, dirigida à SEFAZ: Que as despesas com en-
cargos moratórios sejam contabilizadas na função e programa de governo adequa-
dos;

2.3) Em relação à recomendação 15, dirigida à SEFAZ: Que as despesas com par-
celamentos sejam contabilizadas na função e programa de governo adequados;

3) Reiterar as recomendações 4, 16, 17 e 18, consideradas em implementação com prazo
expirado, associando-as a prazos para respectiva implementação, quanto aos seguintes
aspectos:

3.1) Em relação à recomendação 4, dirigida ao Governo do Estado: Finalizar as
providências necessárias à implementação do controle das contas de telefonia por
meio do sistema GCC;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7C

3.2) Em relação à recomendação 16, dirigida à SEFAZ e à SAEB: Promover a inte-
gração  GCC/FIPLAN, de modo que os encargos moratórios sejam contabilizados
no sistema Patrimonial na conta de Variação Patrimonial Diminutiva adequada;

3.3) Em relação às recomendações 17 e 18, dirigidas à SEFAZ e à SAEB: Ampliar
os controles do GCC para as contas de consumo de telefonia;

4) Reiterar, em seu inteiro teor, as recomendações 4 e 7, dirigidas ao Governo do Estado,
e a recomendação 19, dirigida à PGE, consideradas não implementadas, associando-as a
prazos para respectiva implementação;

5) Reiterar a recomendação 2, dirigida ao Governo do Estado, considerada não imple-
mentada, associando-as a prazos para respectiva implementação, com o seguinte teor;

5.1) Ajustar o Sistema FIPLAN para contabilizar corretamente os encargos morató-
rios na conta patrimonial ‘Juros e Encargos de Mora’;

6) Converter em determinações, dirigidas ao Governo do Estado, as recomendações 6 e
9, consideradas não implementadas, nos seguintes termos:

4.1)  Determinação 1.  Apurar  os  casos de pagamentos de encargos moratórios
ocorridos em 2021 e 2022, mediante processo administrativo próprio, com base
nos art. 181 e 182 da Lei Estadual nº 6.677/199, preferencialmente com a participa-
ção da Auditoria Geral e da Procuradoria-Geral do Estado, para apuração: (i) dos
fatores que contribuíram para a sua ocorrência, (ii) identificação se decorrentes, ou
não, de ação ou omissão de agente público, e (iii) da responsabilidade do gestor
público;

4.2) Determinação 2. Implementar procedimentos efetivos de controle, gerencia-
mento e registro contábil de obrigações, inclusive ainda não empenhadas, oriundas
de contratos ou relativos a prestadores de serviço, em observância ao disposto nos
arts. 35, inciso II, 85, 87 e 89 da Lei Federal nº 4.320/1964.

Sugere-se, ainda, que as deliberações prolatadas a partir deste Relatório de Auditoria, di -
rigidas à SEFAZ, SAEB e PGE, sejam monitoradas no âmbito dos processos de presta-
ções de contas das respectivas unidades, conforme previsto no art. 3º, inciso I da Resolu-
ção TCE/BA nº 175/2019, e quanto às deliberações dirigidas ao Governo do Estado, que
sejam apresentadas as evidências de implementação nas Contas do Chefe do Poder Exe-
cutivo dos próximos exercícios, a partir de 2022.

Gerência 7C, 19 de dezembro de 2022.
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